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	 2.1.3. Proposta de Preços.
	 2.1.4. Ata de julgamento do pregão Nº 86/2020
	 3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses sucessivos, permitida 
a prorrogação ou não, de acordo com os termos do parágrafo único do artigo 6º do Decreto Municipal nº 
2435/2009, a partir da data de sua assinatura.
	 3.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura de Primeiro 
de Maio não será obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 
de licitação específica para a prestação de serviços pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.
	 4. CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
	 4.1. Os preços registrados, a especificação dos itens, os quantitativos, as marcas, as em-
presas fornecedoras e o nome do representante legal são os constantes das propostas e da ata de 
julgamento do Pregão Presencial n° 86/2020.
	 4.2. Os preços registrados são os seguintes:

	
	 4.3. Durante a vigência desta Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses, devidamente comprovadas de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do 
art. 65 da Lei nº 8.666/93.
	 5. CLÁUSULA QUINTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 5.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Divisão de Material e Compras do De-
partamento de Administração do Município de Primeiro de Maio, sob a responsabilidade da servidora 
Janayna Mayumi de Aguiar Hachiya, inscrita no CPF nº 062.604.586-06, designada pela Portaria nº 4875 
da Secretaria de Saúde.
	 6. CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 6.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer departamento 
do Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse junto ao Departamento de Admi-
nistração, para que este autorize e indique os possíveis prestadores de serviços e respectivos preços a 
serem praticados, obedecendo à ordem de classificação, e desde que comprovada a vantagem.
	 6.2. As aquisições não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos registra-
dos nesta Ata de Registro de Preços.
	 6.4. Os departamentos que utilizarem esta Ata de Registro de Preços, deverão observar, 
quanto ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão que a precedeu e 
integra o presente instrumento de compromisso.
	 7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
	 7.1. O Local de entrega do item e seus prazos serão repassados pela Prefeitura de Primeiro 
de Maio, por intermédio do Departamento solicitante do serviço, devidamente indicado e identificado na 
respectiva NAD – Nota de Autorização de Despesa, 
	 8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
	 8.1. O pagamento será efetuado em até ate 30 (trinta) dias apos emissão da Nota Fiscal 
após a manifestação favorável do Departamento solicitante, através de atestado na nota fiscal compro-
vando o recebimento dos bens, ficando assegurado a Contratante o prazo máximo de até 05 (cinco) dias 
para a emissão de tal manifestação.
	 8.1.1. A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regularidade relativa 
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débito, ou Certidão Positiva 
com efeito negativo relativa ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), demonstrando situação regu-
lar no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, como condição à percepção do valor faturado.
	 8.2. Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições pactuadas, a 
tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências neces-
sárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data da reapresentação 
da fatura, devidamente corrigida.
	 8.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais.
	 9. CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	 9.1. Pelo inadimplemento total ou parcial da Ata, independentemente de rescisão, a CON-
TRATADA ficará sujeita, a critério da Prefeitura Municipal, às seguintes penalidades:
	 a) Multa de 10% (dez por cento) pela inexecução da ata, incidindo sobre o valor do saldo do 
mesmo, na ocasião.
	 b). Pelo não atendimento de qualquer ordem, dentro do prazo estabelecido, ficará a CON-
TRATADA sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total da fatura do mês de origem da irregulari-
dade, a ser descontada no primeiro pagamento subsequente à infração.
	 c). Pela inexecução total ou parcial do disposto nesta Ata e/ou seus anexos, ou por impe-
rícia, poderá ser rescindida a contratação, ficando a CONTRATADA impedida de participar de licitações 
realizadas pela PREFEITURA MUNICIPAL, pelo período de 02 (dois) anos, sem prejuízo do disposto nos 
demais subitens deste item.
	 d). As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas em conjunto com o 
disposto na Lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes.
	 e). As multas previstas neste item, não terão caráter compensatório, mas meramente mo-
ratório e o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou 
prejuízos que seu ato vier a acarretar.
	 f). As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, sendo 

descontadas do pagamento respectivo ou, se for o caso, cobrada judicialmente.
	 9.2. Da Cumulação de Sanções
	 9.2.1. A sanção de descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da PREFEITURA po-
derá ser aplicada cumulativamente com a multa, facultada a defesa prévia, no prazo de cinco dias úteis, 
a contar da data de publicação na imprensa oficial.
	 9.3. Da Convocação das Licitantes Remanescentes
	 9.3.1 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do instru-
mento da ata de registro de preços, se recuse assinar o instrumento equivalente, serão convocadas para 
assiná-lo as licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação.
	 9.4 - Da Extensão das Penalidades
	 9.4.1 - A sanção prevista no item 10.1. “b” poderá, também, ser aplicada à licitante que:
	 a) apresentar documentação falsa;
	 b) ensejar o retardamento da execução do objeto do certame;
	 c) não mantiver a proposta;
	 d) falhar ou fraudar a execução da ata;
	 e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
	 10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 10.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
	 10.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos preços registra-
dos, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo a Contratante promover as 
necessárias negociações junto aos fornecedores.
	 10.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se supe-
rior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:
	 10.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua ade-
quação ao praticado pelo mercado.
	 10.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. e
	 10.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
	 10.1.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornece-
dor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Contratante 
poderá: 
	 10.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes 
do pedido de prestação de serviços. e
	 10.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de negociação.
	 10.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à revogação da Ata 
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa à 
aquisição pretendida.
	 11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.
	 11.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de pro-
cesso administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:
	 11.1.1. A pedido, quando:
	 11.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 
de casos fortuitos ou de força maior.
	 11.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 
elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
	 11.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
	 11.1.2.1. O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado.
	 11.1.2.2 O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exi-
gida no processo licitatório.
	 11.1.2.3 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.
	 11.1.2.4 Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 11.1.2.5 O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os 
pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 11.1.2.6 Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições es-
tabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.
	 11.1.2.7 O fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, 
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.
	 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO
	 12.1. Cada NAD – Nota de Autorização de Despesa solicitando os itens registrados equi-
valerá a um contrato entre o licitante que tenha firmado a Ata de Registro de Preços e o Município de 
Primeiro de Maio, com a emissão da respectiva Nota de Empenho, nos termos do caput do art. 62, da Lei 
8666/93.
	 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO
	 13.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser observado o disposto 
no Edital de Pregão nº 86/2020, e seus anexos.
	 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE
	 14.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de Registro de 
Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.
	 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 15.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 10.520, 
de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas aplicáveis a espécie.
	 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
	 16.1. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o do Município de Primeiro 
de Maio, com exclusão de qualquer outro.
	 Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias.
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 07 de janeiro de 2021.
                  BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA                    I. A. DE CAMPOS E C&A LTDA		
		  Prefeita                                                          Contratada		
			 

PORTARIA Nº 4875, DE 07 DE JANEIRO DE 2021
	 Designa a servidora Sra. Janayna Mayumi de Aguiar Hachiya, para acompanhar e fiscalizar 
a execução desta Ata de Registro de Preço. 
	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, 
e tendo em vista o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e no Acórdão nº 1.094/2013 
do Tribunal de Contas da União.
	 RESOLVE: 
	 Art. 1° Fica designada a servidora Sra. Janayna Mayumi de Aguiar Hachiya, matrícula 
n°.401677, portadora da cédula de identidade RG n°. 1.323.110-9, CPF n°. 062.604.586-06, ocupante 
do cargo efetivo de Enfermeiro, para acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços, 
referente ao Pregão n° 86/2020, cujo objeto consiste na contratação de empresa especializada em reali-
zação de exames laboratoriais.
	 I – Ata de Registro de Preços n°. 01/2021, firmado com o I. A. DE CAMPOS & CIA LTDA, 
inscrito no CNPJ nº. 08.538.653/0001-30.
	 Art. 2º - Determinar que a fiscal ora designada deverá:
 	 I - Zelar pelo fiel cumprimento da Ata de Registro de Preços, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as providên-
cias que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei;
	 II - Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais fornecidos 
pela CONTRATADA, em periodicidade adequada ao objeto da Ata de Registro de Preços, e durante o 
seu período de validade, eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das penalidades legal-
mente estabelecidas;
	 III - Atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais relativas aos serviços 
prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes do encaminhamento ao Financeiro para pagamento.
	 Art. 3º - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se.
	 Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
	 Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
	 Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, PR 
	 Em 07 de janeiro de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita 

EXTRATO DO 4º TERMO DE ADITIVO DE CONTRATO
	 Termo Aditivo de: Prorrogação de PRAZO
	 Processo Administrativo nº 073/2017
	 Modalidade: Pregão Presencial nº 037/2017.
	 Contrato n°. 128/2017
	 ID: 1100
	 Objeto: contratação de empresa especializada para realização dos serviços de limpeza 
e desobstrução de bueiros e galerias pluviais através de hidrojateamento e, esgotamento sanitário de 
fossas sépticas no Município, buscando a eliminação de vetores de doenças em saúde pública.
	 Contratante: Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso.
	 Contratada: Central Sul - Desentupidora Ltda - ME
	 Vigência: 12 (doze) meses.
	 Início: 28/11/2020
	 Término: 27/11/2021
	 Bela Vista do Paraíso – PR, 27 de novembro de 2020.

Edson Vieira Brene - Prefeito do Município 

DECRETO Nº   022/2021.
	 SÚMULA: Dispõe sobre a atualização do valor  da Unidade Fiscal do Município – UFM, 
bem como as taxas que acompanham o IPTU, e estabelece prazo para o pagamento da TLRF e taxa da 
Vigilância Sanitária (VISA), todos para o ano de 2.021 e dá outras providências.
	 FABRÍCIO PASTORE, Prefeito do Município de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná, 
no uso suas atribuições legais 
	 DECRETA:
	 Art. 1º - Em razão dos efeitos causados pela pandemia do Coronavirus, fica, na forma 
do parágrado único, do art. 8º, da Lei Municipal n.º 375/99, de 14/05/99 (Código Tributário Municipal), 
dispensada a atualização da Unidade Fiscal do Município de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná 
(UFM), para vigorar no ano calendário de 2.021, bem como, as taxas que acompanham o IPTU, cadas-
tradas na Divisão de Cadastro e  Tributação, do aludido ano.
	 Art. 2º -  A data para pagamento das renovações das Taxas de Localização e Regular Funcio-
namento (TLRF) e Vigilância Sanitaria (VISA), para o exercício de 2021, será até o dia 01 de Março de 2021.
	 Art. 3º -  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.

	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA 
DO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 07 dias do mês de janeiro de 2021.

FABRÍCIO PASTORE 
Prefeito Municipal 

ADAUTO DE ANDRADE BATISTA 
Dir. Depto. Administração

DECRETO N.º 023/2021.
	 SÚMULA: Regulamenta as formas de pagamentos e os descontos do IPTU/2021, previstos 
na Lei Municipal 449/01. Com a redação dada pela Lei Municipal 455/02, e dá outras providências. 
	 FABRÍCIO PASTORE, Prefeito do Município de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná, 
no uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei,   
	 DECRETA:
	 Art. 1º - Fica na Forma do art. 2º da lei nº 449/01, com a redação da Lei nº 455/02, para 
os contribuintes que optarem pelo pagamento do IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano do ano de 
2021, em uma única parcela, concedido o seguinte desconto:
	 I – 10% (dez por cento), para o pagamento até dia 12/03/2020.
	 Art. 2º - Os contribuintes poderão optar pelo pagamento de forma parcelada com vencimen-
to nas datas abaixo, sendo que o não pagamento no vencimento importará: incidência de multa 2% sobre 
o valor atualizado do débito; juros de mora de  0,5% (zero virgula cinqüenta por cento) ao mês, à partir do 
mês imediato do seu vencimento; e correção monetária do débito pelo índice do INPC/IBGE, na forma do 
art. 2º, da Lei Municipal nº 449/01, com as modificações constantes no art. 1º, da Lei Municipal nº 455/02, 
e Lei nº 551/2005, nos seguintes prazos:
	 a) – 1ª parcela em 12/04/2020;
	 b) – 2ª parcela em 10/05/2020;
	 c) – 3ª parcela em 10/06/2020;
	 d) – 4ª parcela em 09/07/2020;
	 e) – 5ª parcela em 10/08/2020;
	 f) –  6ª parcela em 10/09/2020.
	 Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO DO 
PARANÁ, aos 07 dias do mês de janeiro de 2021.

FABRÍCIO PASTORE 
Prefeito Municipal 

ADAUTO DE ANDRADE BATISTA 
Dir. Depto. Administração

DECRETO Nº 169/2020
	 SÚMULA: Dispões sobre o expediente de trabalho nos órgãos da Administração Pública 
Municipal do Município de Bela Vista do Paraíso, para o exercício de 2021 e dá outras providências.
	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
	 DECRETA:
	 Art. 1º - Não haverá expediente nos órgãos da Administração Pública Municipal, do municí-
pio de Bela Vista do Paraíso, nos seguintes feriados:
	 I – Feriados nacionais em 2021, conforme Leis Federais nº 662, de 06 de abril de 1949, 
nº 10.607, de 19 de dezembro de 2002, nº 6.802, de 30 de junho de 1980 e Portaria Nº 441 de 27 de 
dezembro de 2018 do Ministério do Planejamento Desenvolvimento e Gestão:
	 1) 1º/01/2021 – Confraternização Universal (sexta-feira); 
	 2) 02/04/2021 – Paixão de Cristo (sexta-feira);
	 3) 21/04/2021 – Tiradentes (quarta-feira); 
	 4) 1º/05/2021 – Dia Mundial do Trabalho (sábado); 
	 5) 07/09/2021 – Independência do Brasil (terça-feira); 
	 6) 12/10/2021 – Nossa Senhora Aparecida (terça-feira); 
	 7) 02/11/2021 – Finados (terça-feira); 
	 8) 15/11/2021 – Proclamação da República (segunda-feira); 
	 9) 25/12/2021 – Natal (sábado). 
	 II – Feriados municipais em 2021, conforme Lei municipal nº 133/53, de 23 de novembro de 1953:
	 1) 24/06/2021 – São João Batista - padroeiro de Bela Vista do Paraíso (quinta-feira);
	 2) 16/10/2021 – Aniversário de Bela Vista do Paraíso (sábado); 
	 III - Fica declarado facultativo, não havendo expediente nas repartições públicas municipais, 
no exercício de 2021, nos dias abaixo relacionados:
	 1) 15/02/2021 – Carnaval (segunda-feira);
	 2) 16/02/2021 – Carnaval (terça-feira);
	 3) 17/02/2021 – Quarta-feira de cinzas;
	 4) 03/06/2021 – Corpus Christi (quinta-feira);
	 5) 04/06/2021 – Sucede a Corpus Christi (sexta-feira);
	 6) 25/06/2021 – Sucede a Feriado de São João Batista Padroeiro da Cidade;
	 7) 06/09/2021 – Antecede Feriado da Independência do Brasil;
	 8) 11/10/2021 – Antecede Feriado de Nossa Senhora Aparecida;
	 9) 28/10/2021– Dia do Servidor Público (quinta-feira), artigo 231 da Lei Municipal nº 843/11, 
de 24/08/2011;
	 10) 01/11/2021 – Antecede Feriado do Dia de Finados;
	 11) 24/12/2021 – Antecede o Natal (sexta-feira);
	 12) 31/12/2021 – Antecede o Ano Novo (sexta-feira);
	 Art. 2º - O disposto neste Decreto não se aplica aos servidores que prestam serviços con-
siderados essenciais e que, por sua natureza devam se dar de forma ininterrupta, para que não compro-
meta a qualidade dos serviços, e aos servidores das Escolas da Rede Municipal de Ensino, que dispõem 
de calendário próprio de atividades.
	 Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, este DECRETO entrará em vigor na data 
de sua publicação.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO DO 
PARANÁ, em 30 de dezembro de 2020.

Edson Vieira Brene 
Prefeito do Município

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
	 Termo Aditivo De Prazo
	 Processo Administrativo nº 058/2018
	 Modalidade: Pregão Presencial nº 031/2018.
	 Contrato n°. 090/2018
	 ID: 1204
	 Objeto: Aquisição de combustível automotor em bomba, Álcool hidratado comum para aten-
der a demanda dos veículos pertencentes à frota da Prefeitura do Município de Bela Vista do Paraíso 
– PR
	 Contratante: Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso.
	 Contratada: COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS GLOBAL LTDA
	 Vigência: 12 (doze) meses
	 Início: 03/08/2020
	 Término: 02/08/2021
	 Bela Vista do Paraíso - PR, 02 de agosto de 2020

Edson Vieira Brene 
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
	 Processo Administrativo nº 006/2018
	 Modalidade: Chamamento Público nº 001/2018
	 Objeto: Chamamento Público para credenciamento de Profissionais da área da Saúde para 
a prestação de serviços especializados de Saúde, no Hospital Municipal, Consultórios, Clínicas, Unida-
des Básicas de Saúde e Programas Federais, Estaduais e Municipais de Proteção à Saúde conforme 
suas necessidades.
	 Contratante: Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso.
	 Contratado:  João Paulo dos Santos.
	 Valor Contratual: R$ 3.250,00 (três mil Duzentos e cinqüenta reais) mensais.
	 Início do Contrato: 04/01/2021
	 Término do Contrato: 30/04/2021
	 Vigência: 04 meses
	 Bela Vista do Paraíso – Pr., 04 de janeiro de 2021.

Fabrício Pastore 
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
	 Processo Administrativo nº 006/2018
	 Modalidade: Chamamento Público nº 001/2018
	 Objeto: Chamamento Público para credenciamento de Profissionais da área da Saúde para 
a prestação de serviços especializados de Saúde, no Hospital Municipal, Consultórios, Clínicas, Unida-
des Básicas de Saúde e Programas Federais, Estaduais e Municipais de Proteção à Saúde conforme 
suas necessidades.
	 Contratante: Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso.
	 Contratado:  KELLEN MENCK BRUNER
	 Valor Contratual: R$ 17.340,00 ( dezessete mil trezentos e quarenta reais) .
	 Início do Contrato: 04/01/2021
	 Término do Contrato: 30/04/2021
	 Vigência: 04 meses
	 Bela Vista do Paraíso – Pr., 04 de janeiro de 2021.

Fabrício Pastore 
Prefeito Municipal

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
	 Termo Aditivo De Prazo
	 Processo Administrativo nº 051/2019
	 Modalidade: Pregão Presencial nº 027/2019.
	 Contrato n°. 088/2019
	 ID: 1363
	 Objeto: Aquisição de forma parcelada de Gasolina comum para atender a demanda de 
abastecimento da frota de veículos equipamentos do município de Bela Vista do Paraíso – PR.
	 Contratante: Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso.
	 Contratada: COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS GLOBAL LTDA
	 Vigência: 12 (doze) meses
	 Início: 30/10/2020
	 Término: 29/10/2021
	 Bela Vista do Paraíso - PR, 29 de outubro de 2020

Edson Vieira Brene  - Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI N.º 1.338/2021
	 SÚMULA: Altera a Lei nº 1.337/2020 que dispõe sobre o parcelamento de débitos do Mu-
nicípio de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná, com seu Regime Próprio de Previdência Social – 


